
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1781815 - RS (2018/0309598-0)
RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BIANCHINI S/A INDÚSTRIA COMÉRCIO E 

AGRICULTURA 
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA DIEHL  - RS040911 
    JULIANA GARCIA MOUSQUER E OUTRO(S) - 

RS068594 
    ALEXANDRE EIRAS DOS SANTOS  - RS088840 
    FELIPE CORNELY  - RS089506 
    ALINE NACK HAINZENREDER  - RS100435 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
ALEGADA OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO 
OCORRÊNCIA. SEGURO DE ACIDENTE DE TRABALHO. FATOR 
ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DE DIVERSOS DISPOSITIVOS 
APONTADOS COMO VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
211/STJ. CONFRONTO ENTRE A LEGISLAÇÃO QUE AUTORIZA A 
COBRANÇA E O PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. 
ENFOQUE CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA. 
REENQUADRAMENTO PELO DECRETO 6.957/2009. REEXAME 
DO CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A preliminar de ofensa aos artigos 489 e 1022 do CPC/2015 deve ser 
rejeitada, pois na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em 
negativa de prestação jurisdicional, nem em vício quando o acórdão 
impugnado aplica tese jurídica devidamente fundamentada, promovendo a 
integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos interesses 
da parte.
2. Verifica-se que alguns dos dispositivos legais apontados como violados 
não foram objeto de debate na Corte de origem, razão pela qual é inviável o 
conhecimento das questões, ante a ausência do indispensável 
prequestionamento, nos termos da Súmula 211/STJ.
3. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, 
analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, nem tampouco 
uniformizar a interpretação de matéria constitucional.
4. O Superior Tribunal de Justiça já firmou orientação no sentido da 
legalidade do enquadramento, por decreto, das atividades perigosas 
desenvolvidas pela empresa, com os respectivos escalonamentos, para fins de 
fixação da contribuição para o Riscos Ambientais do Trabalho – RAT 
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(antigo Seguro de Acidentes de Trabalho - SAT).
5. O Tribunal de origem entendeu que a reclassificação da empresa se deu 
com base em estudos estatísticos. Assim, a análise da pretensão recursal, no 
sentido de reconhecer que a reclassificação dos índices foi feita sem levar em 
consideração estatísticas de acidentalidade, exige reexame de matéria 
fático-probatória, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 

  

Brasília, 21 de setembro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Mauro Campbell Marques
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.781.815 - RS (2018/0309598-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BIANCHINI S/A INDÚSTRIA COMÉRCIO E AGRICULTURA 
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA DIEHL  - RS040911 
   JULIANA GARCIA MOUSQUER E OUTRO(S) - RS068594 
   ALEXANDRE EIRAS DOS SANTOS  - RS088840 
   FELIPE CORNELY  - RS089506 
   ALINE NACK HAINZENREDER  - RS100435 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão ementada nos seguintes termos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. ALEGADA OMISSÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO OCORRÊNCIA. SEGURO DE ACIDENTE 
DE TRABALHO. FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO DE DIVERSOS DISPOSITIVOS 
APONTADOS COMO VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 
CONFRONTO ENTRE A LEGISLAÇÃO QUE AUTORIZA A COBRANÇA E 
O PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. ENFOQUE 
CONSTITUCIONAL DA MATÉRIA. REENQUADRAMENTO PELO 
DECRETO 6.957/2009. REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM 
PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

A agravante alega que tanto as decisões proferidas pelo Tribunal de segunda instância, 

quanto à agravada, carecem de fundamentação, e que não procede o fundamento de ausência 

de prequestionamento, tendo em vista que opôs embargos de declaração do acórdão que proveu 

o apelo da União, na origem, devendo ser considerado incluídos no acórdão os argumentos 

suscitados, nos termos do artigo 1.025 do CPC. Aduz ainda que não se trata de matéria 

constitucional, nem de reexame de provas, mas de afronta à legalidade e da devida valoração 

dos elementos trazidos aos autos.

Requer a reforma da decisão para se dar provimento ao recurso especial.
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Não foi apresentada impugnação pela ora agravada.

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.781.815 - RS (2018/0309598-0)
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
ALEGADA OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO 
OCORRÊNCIA. SEGURO DE ACIDENTE DE TRABALHO. FATOR 
ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DE DIVERSOS DISPOSITIVOS APONTADOS 
COMO VIOLADOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. CONFRONTO 
ENTRE A LEGISLAÇÃO QUE AUTORIZA A COBRANÇA E O PRINCÍPIO 
DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. ENFOQUE CONSTITUCIONAL DA 
MATÉRIA. REENQUADRAMENTO PELO DECRETO 6.957/2009. 
REEXAME DO CONJUNTO PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A preliminar de ofensa aos artigos 489 e 1022 do CPC/2015 deve ser rejeitada, 
pois na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 
jurisdicional, nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica 
devidamente fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda 
que de forma contrária aos interesses da parte.
2. Verifica-se que alguns dos dispositivos legais apontados como violados não 
foram objeto de debate na Corte de origem, razão pela qual é inviável o 
conhecimento das questões, ante a ausência do indispensável prequestionamento, 
nos termos da Súmula 211/STJ.
3. Não compete ao Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, 
analisar eventual contrariedade a preceito contido na CF/88, nem tampouco 
uniformizar a interpretação de matéria constitucional.
4. O Superior Tribunal de Justiça já firmou orientação no sentido da legalidade do 
enquadramento, por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela empresa, 
com os respectivos escalonamentos, para fins de fixação da contribuição para o 
Riscos Ambientais do Trabalho – RAT (antigo Seguro de Acidentes de Trabalho - 
SAT).
5. O Tribunal de origem entendeu que a reclassificação da empresa se deu com 
base em estudos estatísticos. Assim, a análise da pretensão recursal, no sentido de 
reconhecer que a reclassificação dos índices foi feita sem levar em consideração 
estatísticas de acidentalidade, exige reexame de matéria fático-probatória, o que 
esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.

 

  

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado 
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Administrativo 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 

decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe argumentos 

novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão agravada, o que faz 

subsistir o entendimento nela externado.

Com efeito, a preliminar de ofensa aos artigos 489 e 1022 do CPC/2015 deve ser 

rejeitada, pois na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional, nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 

fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária 

aos interesses da parte.

Ademais, o Poder Judiciário não está obrigado a emitir expresso juízo de valor a 

respeito de todas as teses e artigos de lei invocados pelas partes, bastando para fundamentar o 

decidido fazer uso de argumentação adequada, ainda que não espelhe quaisquer das linhas de 

argumentação invocadas.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO  NO  
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, § 1º E 1.022, II, DO 
CPC/15. ACÓRDÃO BASEADO EM FUNDAMENTAÇÃO 
EMINENTEMENTE  CONSTITUCIONAL MATÉRIA INSUSCETÍVEL DE 
SER EXAMINADA EM RECURSO ESPECIAL.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II do CPC/15, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões 
que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
presentes autos.
2. A Corte de origem decidiu a controvérsia à luz de fundamentos eminentemente  
constitucionais, circunstância que torna imprópria a análise da insurgência pelo 
STJ em recurso especial.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.630.265/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 06/12/2016)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. I) - VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 
535 DO CPC QUE NÃO SE VISLUMBRA. A CORTE ESTADUAL FEZ A 
DEVIDA ENTREGA DA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL, JULGANDO 
INTEGRALMENTE A LIDE, DE SORTE QUE INEXISTE OMISSÃO OU 
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AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO NO JULGADO; (...) AGRAVO 
REGIMENTAL DA COOPERATIVA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não restou caracterizada a violação dos arts. 458 e 535 do CPC/1973, visto que 
houve apreciação de todas as questões suscitadas pelas partes litigantes. Vale 
ressaltar que o Julgador não é obrigado a citar um a um os argumentos ou 
dispositivos enumerados pela parte, quando de maneira fundamentada aborda toda 
a controvérsia, dando-lhe o desfecho que entender cabível, ainda que, discordante 
daquilo que almeja a parte.
[...]
6. Agravo Regimental da Cooperativa a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 79.092/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/11/2019, DJe 27/11/2019)

Quanto à alegada violação aos artigos 2º, 141, 490, 492, do CPC/2015, e 3º e 97 

do CTN, verifica-se que tais dispositivos, bem como as teses a eles vinculadas, não foram 

objeto de debate na Corte de origem, razão pela qual é inviável o conhecimento das questões, 

ante a ausência do indispensável prequestionamento, nos termos da Súmula 211 do Superior 

Tribunal de Justiça: "inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo."

Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
ICMS. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO VERIFICADA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 211/STJ. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CUMULAÇÃO 
COM OS ARBITRADOS NOS EMBARGOS. POSSIBILIDADE. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. INSUFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF
[...]
VI - Quanto à matéria constante no ao art. 85, §§ 2º e 8º, do CPC/2015 e no art. 
5º da LINDB, verifica-se que o Tribunal a quo, em nenhum momento, abordou as 
questões referidas nos dispositivos legais, mesmo após a oposição de embargos de 
declaração apontando a suposta omissão. Nesse contexto, incide, na hipótese, a 
Súmula n. 211/STJ, que dispõe ser "inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada 
pelo Tribunal a quo".
[...]
XI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.238.169/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 25/09/2018, DJe 28/09/2018

Registre-se a inaplicabilidade do art. 1.025 do CPC/2015 no presente caso, haja vista a 

ausência de requerimento da parte recorrente nas razões do seu recurso especial.

Ademais, ressalte-se que, em reiterados julgados, as Turmas que integram a Primeira 
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Seção/STJ têm entendido que "a interpretação do art. 97 do CTN, que reproduz norma 

encartada no art. 150, I, da CF/88, implica apreciação de questão constitucional, inviável em 

recurso especial" (AgRg no REsp 1.289.233/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 

23.4.2012).

Assim, eventual ofensa, caso existente, ocorre no plano constitucional, motivo pelo 

qual é inviável a rediscussão do tema pela via especial. Ressalte-se que não compete ao 

Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, analisar eventual contrariedade a 

preceito contido na CF/88, nem tampouco uniformizar a interpretação de matéria constitucional.

Para corroborar, cito os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. FIXAÇÃO DE ALÍQUOTA DA CONTRIBUIÇÃO 
AO SAT, A PARTIR DE PARÂMETROS ESTABELECIDOS POR 
REGULAMENTAÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL. CONTROVÉRSIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Tendo em vista o disposto nos arts. 102, III, e 105, III, da Constituição Federal, 
o Recurso Especial não serve à pretensão da recorrente, no que concerne à 
alegada ofensa aos arts. 22, II, da Lei 8.212/91 e 97, II e IV, do CTN, pois ambas 
as Turmas da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmaram o 
entendimento de que a discussão sobre a alteração de alíquota da contribuição ao 
SAT, em função do Fator Acidentário de Prevenção (FAP), por norma constante 
de ato infralegal, é estritamente de natureza constitucional, entendimento esse 
reforçado pela circunstância de o Plenário do Supremo Tribunal Federal ter 
reconhecido a repercussão geral do tema, nos autos do Recurso Extraordinário 
684.261/RS (Rel. Ministro LUIZ FUX, DJe de 01/07/2013). Nesse sentido: AgRg 
no AREsp 507.664/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 22/10/2014; AgRg no AREsp 417.936/MG, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 03/11/2014; AgRg no 
REsp 1.367.863/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 19/12/2014.
II. Com efeito, decidiu o Tribunal de origem que "o artigo 22, inciso II, da Lei nº 
8.212/91 instituiu o tributo e fixou as alíquotas máxima e mínima, enquanto o art. 
10 da Lei 10.666/2003 estabeleceu a redução em 50% ou o aumento em 100%, na 
forma do que dispuser o regulamento. Reconhecida a constitucionalidade da 
delegação da tarefa de determinar o que seja atividade preponderante e risco 
leve, médio e grave, como já decidiu o Supremo Tribunal Federal, certamente o é 
a que delega a função de definir o que seja desempenho da empresa em relação à 
respectiva atividade econômica a partir dos índices de frequência, gravidade e 
custo". Assim, eventual ofensa, caso existente, ocorre no plano constitucional, 
sendo inviável sua apreciação, em sede de Recurso Especial. Precedentes do 
STJ.
III. "Ademais, em reiterados julgados, as Turmas que integram a Primeira 
Seção/STJ têm entendido que 'a interpretação do art. 97 do CTN, que reproduz 
norma encartada no art. 150, I, da CF/88, implica apreciação de questão 
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constitucional, inviável em recurso especial' (AgRg no REsp 1.289.233/RS, 2ª 
Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJe de 23.4.2012)" (STJ, AgRg no REsp 
1.343.220/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 26/02/2013).
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.278.606/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/03/2015, DJe 10/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. 
INCAPACIDADE LABORATIVA DECORRENTE DE RISCOS 
AMBIENTAIS DO TRABALHO (RAT). ANTIGO SEGURO DE ACIDENTE 
DO TRABALHO (SAT). PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. 
MATÉRIA DE CUNHO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 
PRECEDENTES. ENQUADRAMENTO DO RISCO. 
DISCRICIONARIEDADE DO PODER EXECUTIVO.
1. Consoante o disposto nos arts. 102, III, e 105, III, da Constituição Federal, o 
Recurso Especial não serve à pretensão da recorrente, pois ambas as Turmas da 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmaram o entendimento de que a 
discussão sobre a alteração de alíquota da contribuição ao SAT, em função do 
Fator Acidentário de Prevenção (FAP), por norma constante de ato infralegal, é 
estritamente de natureza constitucional, entendimento esse reforçado pela 
circunstância de o Plenário do Supremo Tribunal Federal ter reconhecido a 
repercussão geral do tema, nos autos do Recurso Extraordinário 684.261/RS (Rel. 
Ministro LUIZ FUX, DJe de 01/07/2013).
2. Ademais, é assente o entendimento no STJ de que "não cabe ao Poder 
Judiciário corrigir eventuais distorções na distribuição da carga tributária, 
redefinindo alíquotas destinadas pelo legislador a determinados segmentos 
econômicos, à guisa do resguardo do princípio da isonomia. Tal postura implicaria 
na indevida assunção, pelo Judiciário, do papel de legislador positivo, 
contrariamente à repartição das competências estabelecida na Constituição 
Federal" (AgRg no REsp 1.418.442/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe de 2.10.2014).
3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.657.475/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/04/2017, DJe 08/05/2017)

Por sua vez, o § 3º do art. 22 da Lei 8.212/91, permite que o Poder Executivo, 

mediante o exercício de seu poder regulamentar, altere o enquadramento de empresas nos graus 

de risco definidos no inciso II do art. 22, observados os seguintes requisitos legais: a) 

fundamente-se em inspeção que  apure estatisticamente os acidentes do trabalho; b) a alteração 

vise a estimular investimentos em prevenção de acidentes.

No caso dos autos, o Tribunal de origem entendeu que a reclassificação se deu com 

base em estudos estatísticos e que as provas dos autos não foram aptas a demonstrar o direito 

líquido e certo da impetrante. Confira-se a conclusão do julgado:

Em suma, o enquadramento foi realizado com base em estatísticas e estudos 
alinhados com os critérios legais e, neste passo, se afigura razoável e 
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Superior Tribunal de Justiça

proporcional. É mister ressaltar que não cabe ao Poder Judiciário substituir-se ao 
ente arrecadador, estabelecendo, reduzindo ou majorando alíquotas com base em 
suas percepções subjetivas.
De outro lado, os documentos juntados aos autos originários não foram suficientes 
para formar a convicção deste órgão julgador no sentido do desacerto dos critérios 
utilizados pela Administração Previdenciária para o reenquadramento combatido 
nestes autos.
É verdade que, no caso concreto, a impetrante alega que o número de acidentes 
de trabalho de seu ramo de atividade (código CNAE 1041) sofreu redução de 
2007 para 2009, do que seria indevida a majoração do grau de risco da atividade 
de médio para grave.
De fato, há nos autos documento (evento 1, OUT7) demonstrando que, para o 
ramo de atividade da empresa, houve uma redução do n° de acidentes de 2007 
(1.814) para 2008 (1.111) e, em que pese o aumento da freqüência de 2008 para 
2009 (1.723), tem-se que houve uma redução na freqüência considerando todo o 
período relevante (de 2007 a 2009).
Ocorre que a freqüência não é o único elemento a ser considerado (gravidade e 
custo para a Previdência) e o que há nos autos não permite concluir, de plano 
(direito líquido e certo), que foi indevido o reenquadramento (que ocorreu para 
todas as empresas da mesma atividade).

Assim, a análise da pretensão recursal, no sentido de reconhecer que a reclassificação 

dos índices foi feita sem levar em consideração estatísticas de acidentalidade ou no sentido de 

que houve uma redução de acidentes no setor desenvolvido pelo recorrente, exige reexame de 

matéria fático-probatória, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
03/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ART. 535 DO CPC/73. INEXISTÊNCIA DE 
VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PARA O RAT/SAT. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA. LEGALIDADE. 
PRECEDENTES.
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 
fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC/73.
2. Por outro lado, no caso, o Decreto 6.042/2007 reenquadrou a atividade 
desenvolvida pela recorrente, a qual passou a ser considerada de risco grave 
(3%), sendo antes considerada de risco médio (2%). Cumpre registrar que a 
orientação do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido da legalidade do 
enquadramento, por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela 
empresa, com os respectivos escalonamentos, para fins de fixação da 
contribuição para o RAT (Riscos Ambientais do Trabalho; antigo Seguro de 
Acidentes de Trabalho - SAT).
3. O Tribunal de origem foi claro ao entender que a Portaria Interministerial n. 
254, de 25 de setembro de 2009, reclassificou os índices de 1%, 2% ou 3% com 
base na freqüência, na gravidade e no custo da acidentalidade, conforme 
estatísticas e registros juntos ao INSS. Assim, a análise da pretensão recursal, no 
sentido de reconhecer que a reclassificação dos índices foi feita sem levar em 
consideração estatísticas de acidentalidade, exige reexame de matéria 
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fático-probatória, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.600.916/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe 03/10/2016)

Assim, não merece reparo a decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.781.815 / RS
Número Registro: 2018/0309598-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50052442720164047108

Sessão Virtual de 15/09/2020 a 21/09/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BIANCHINI S/A INDÚSTRIA COMÉRCIO E AGRICULTURA
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA DIEHL - RS040911

JULIANA GARCIA MOUSQUER E OUTRO(S) - RS068594
ALEXANDRE EIRAS DOS SANTOS - RS088840
FELIPE CORNELY - RS089506
ALINE NACK HAINZENREDER - RS100435

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - SEGURO 
ACIDENTES DO TRABALHO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BIANCHINI S/A INDÚSTRIA COMÉRCIO E AGRICULTURA
ADVOGADOS : RAFAEL FERREIRA DIEHL - RS040911

JULIANA GARCIA MOUSQUER E OUTRO(S) - RS068594
ALEXANDRE EIRAS DOS SANTOS - RS088840
FELIPE CORNELY - RS089506
ALINE NACK HAINZENREDER - RS100435

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 21 de setembro de 2020
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